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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

PROCESSO N9 13009/000.025/90-96

AF.

simiano 22 de julho d419 92	 AC0RDÃ0N9
193-12.552

~mon% 65.582 - PIS/DEDUÇÃO - EXS: DE 1985a 1988

Recorre: HOTEL MARA LTDA.

Recorrido : DRF EM VOLTA REDONDA (RJ).

PIS/DEDUÇÃO - DECORRÊNCIA.

A lavratura do Auto de Infração
Complementar com agravamento do
lançamento original não implica
em dupla autuação pelo mesmo fa-
to.

Não se conhece de Recurso por fal
ta de objeto na parte que verse
sobre matéria não impugnada, não
se instaurando o litígio.

Mantida a tributação constante do
Processo Matriz - IRPJ -, por uma
relação de causa e efeito, é de
ser conservada a exigência decor-
rente.

Preliminar rejeitada.

Recurso declarado sem objeto quan
to aos exercícios de 1986, 1988 'j
1989.

Recurso negado com relação 	 aos
exercícios de 1985 e 1987.

Vistos, relatados e discutidos os presentes au-

tos de recurso interposto por HOTEL MARA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Terceira Cãmara do Primei

ro Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos,em REJEI

TAR a preliminar suscitada; declarar o recurso sem objeto em rela

ção aos de 1986, 1988 e 1989; e, no mérito, NEGAR-LHE provi-

mento, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado.

v.v.
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Sala das Sessões-- (DF), em 22 de julho de 1992.
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7	 10,% D* Re s 2000-	 BER	 - PRESIDENTE
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P ULO AySip ARROS FARIA JONIOR - RELATOR
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VISTO EM	 Z NITO HOLANdA BRAGA 	 - PROCURADOR

SESSÃO DE: m
a 7 SET 1992	

DA FAZENDA

NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: LUIZ HENRIQUE BARROS DE ARRUDA, VICTOR LUÍS DE SALLES

FREIRE, MARIA DE FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO, SONIA NACINOVIC,

ILCENIL FRANCO e DICLER DE ASSUNÇÃO.
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RECURSONg ;	 65.582

ACORDA() Ne	 103- 12.552

RECORRENTE: HOTEL MARA LTDA.

RELATÓRIO

Em decurso voluntário de fls. 61 a 64 a RECTE in

surge-se contra a decisão de 1Ç Instância quN-por ter fixado arbi

tramento do lucro nos exercícios de 1986, 1988 e 1989 e altera

do o cálculo do lucro presumido nos exercícios de 1985 e 1987 no

Processo matriz, impôs crédito tributário relativo ã Contribui-

ção ao PIS-Dedução, reflexo do que foi apurado em lançamento de

IRPJ no Processo n9 13009/000.024/90-23 do qual o presente 	 é
decorrente, mais juros de mora e multa.

Nesta peça recursal reporta-se as razões apresen
tadas no recurso do processo principal.

É o relatório.
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Acórdão n9 103-12.552

VOTO

Conselheiro PAULO AFFONSECA DE BARROS FARIA JÚNIOR, Relator:

Conheço do recurso por tempestivo.

A argumentação oferecida é a mesma que foi expen-

dida • na peça recursal do processo matriz.

Esta Cãmara não acolheu a preliminar de nulidade

nela argüida, bem como dela não tomou conhecimento na parte

que se refere aos exercícios de 1986, 1988 e 1989 por falta

de objeto e negou provimento no que concerne aos exercícios de

1985 e 1987, pelo Acórdão n9 103-12.474 de 20/07/92.

Em razão do presente procedimento ser decorren

cia do objeto do processo principal, igual sorte colhe este

apelo, na medida em que não há fatos ou argumentos novos e es-

pecíficos a ensejarem conclusão diversa.

Face ao exposto, rejeito a preliminar de nulida-

de, nego provimento ao recurso quanto aos exercícios de .1985

e_ • 1987. é .e.1 declarado sem objeto no que se refere aos exer-

cícios de4986, 1988,e'1989.

• .tBrasília-DF aír 22 de julho de 1992.
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